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REGULAMENTO (CE) N.o 2729/2000 DA COMISSÃO
de 14 de Dezembro de 2000

que estabelece normas de execução relativas aos controlos no sector vitivinícola

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1493/1999 do
Conselho, de 17 de Maio de 1999, que estabelece a organi-
zação comum do mercado vitivinícola (1), e, nomeadamente, o
n.o 4 do seu artigo 72.o, alterado pelo Regulamento (CE) n.o
1622/2000 da Comissão (2),

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 1493/1999, que substituiu o
Regulamento (CEE) n.o 822/87 do Conselho (3), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.o 1677/1999 (4), e cuja aplicação teve início em 1 de
Agosto de 2000, contém, no seu artigo 72.o, disposições
relativas aos controlos no sector vitivinícola. É neces-
sário completar com normas de execução o enquadra-
mento então delineado e revogar os regulamentos que
tratavam dessa matéria, isto é, os Regulamentos
(CEE) n.o 2347/91 da Comissão, de 29 de Julho de
1991, relativo à colheita de amostras de produtos do
sector vitivinícola, destinadas a ser examinadas no
âmbito da colaboração das entidades competentes dos
diferentes Estados-Membros ou a ser analisadas pelos
métodos isotópicos (5), com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 1754/97 (6), e (CEE)
n.o 2348/91 da Comissão, de 29 de Julho de 1991, que
cria um banco de dados dos resultados das análises
isotópicas dos produtos do sector vitivinícola (7), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.o 1932/97 (8).

(2) O Regulamento (CE) n.o 1608/2000 da Comissão, de 24
de Julho de 2000, que, na pendência das medidas defini-
tivas de execução do Regulamento (CE) n.o 1493/1999
que estabelece a organização comum do mercado vitivi-
nícola, fixa medidas transitórias (9), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CE) n.o 2631/2000 (10), prevê que o Regulamento (CEE)
n.o 2048/89 do Conselho, de 19 de Junho de 1989, que
estabelece regras gerais relativas aos controlos no sector
vitivinícola (11) se mantenha aplicável até 30 de
Novembro de 2000. As novas normas de execução na
matéria devem, portanto, entrar em vigor em 1 de
Dezembro de 2000.

(3) Tendo em vista a aplicação uniforme das disposições do
sector vitivinícola, é necessário estabelecer regras que,
por um lado, precisem os procedimentos de controlo já
em vigor a nível nacional e comunitário e, por outro,

garantam a colaboração directa entre as instâncias
incumbidas dos controlos no sector.

(4) É, além disso, necessário estabelecer regras específicas
para a constituição e funcionamento da estrutura comu-
nitária incumbida, ao nível da Comissão, de assegurar a
aplicação uniforme das disposições comunitárias,
composta por um corpo de agentes de controlo vitiviní-
cola.

(5) Torna-se necessário estabelecer regras que prevejam a
assistência recíproca das instâncias nacionais e da
Comissão, para garantir a correcta aplicação da regula-
mentação vitivinícola. Essas regras não constituem
obstáculo à aplicação das disposições específicas em
matéria de despesas comunitárias ou de desqualificação
dos vinhos de qualidade produzidos em regiões determi-
nadas (vqprd) ou em matéria penal ou de sanções admi-
nistrativas nacionais. Os Estados-Membros devem zelar
por que a aplicação das disposições específicas nestas
duas últimas matérias não comprometa o objectivo do
presente regulamento, nem a eficácia dos controlos
previstos.

(6) Importa que cada Estado-Membro garanta a eficácia de
acção das instâncias incumbidas dos controlos vitiviní-
colas. Cada Estado-Membro designará, para o efeito, a
instância que estabelecerá os contactos com os outros
Estados-Membros e com a Comissão. Nos Estados-
-Membros em que os controlos vitivinícolas estejam
cometidos a várias instâncias competentes, é, além disso,
indispensável que as acções de controlo sejam coorde-
nadas entre essas instâncias.

(7) Como contributo para a aplicação uniforme da regula-
mentação em toda a Comunidade, compete, designada-
mente, aos Estados-Membros tomar as medidas necessá-
rias para que o pessoal das instâncias competentes
disponha do mínimo de poderes de investigação indis-
pensável para assegurar o cumprimento da regulamen-
tação.

(8) É igualmente necessário estabelecer regras relativas à
constituição e funcionamento do corpo de agentes espe-
cíficos da Comissão para os controlos vitivinícolas.

(9) Quando os agentes específicos da Comissão se defron-
tarem com dificuldades repetidas e injustificadas no
exercício das suas funções, a Comissão deve poder soli-
citar ao Estado em causa, além de explicações, meios que
permitam levar a bom termo a sua acção. O Estado-
-Membro em questão deve cumprir as obrigações que
lhe incumbam em virtude do presente regulamento de
modo a facilitar a esses agentes a realização das tarefas
respectivas.

(1) JO L 179 de 14.7.1999, p. 1.
(2) JO L 194 de 31.7.2000, p. 1.
(3) JO L 84 de 27.3.1987, p. 1.
(4) JO L 199 de 30.7.1999, p. 8.
(5) JO L 214 de 2.8.1991, p. 32.
(6) JO L 248 de 11.9.1997, p. 3.
(7) JO L 214 de 2.8.1991, p. 39.
(8) JO L 272 de 4.10.1997, p. 10.
(9) JO L 185 de 25.7.2000, p. 24.
(10) JO L 302 de 1.12.2000, p. 36.
(11) JO L 202 de 14.7.1989, p. 32.



PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias15.12.2000 L 316/17

(10) Há que estabelecer disposições específicas no respeitante
aos controlos a efectuar em relação ao potencial vitícola.
É, designadamente, necessário que as acções que benefi-
ciem de apoios financeiros da Comunidade sejam
objecto de verificações sistemáticas no local.

(11) O desenvolvimento do comércio entre os Estados-
-Membros, designadamente a progressão constante do
número de sociedades multinacionais neste ramo de
actividade, e a possibilidade prevista pelas regras de
gestão de mandar executar ou de transferir operações,
subsidiadas ou não, num local ou para um local dife-
rente do de proveniência do produto, reflectem a inter-
dependência dos mercados vitícolas. Esta situação torna
necessária uma maior harmonização dos métodos de
controlo e uma colaboração mais estreita entre as várias
instâncias incumbidas dos controlos.

(12) Para tornar eficaz a colaboração dos Estados-Membros
na aplicação das disposições do sector vitivinícola,
importa que a instância competente de um Estado-
-Membro possa colaborar, a pedido, com a instância ou
instâncias competentes de outro Estado-Membro. É,
pois, necessário estabelecer as regras dessa colaboração e
assistência.

(13) Dado o carácter complexo de certos casos e a urgência
da resolução dos mesmos, afigura-se indispensável que
uma instância competente que tenha apresentado um
pedido de assistência possa, mediante acordo da
instância competente objecto do pedido, fazer compa-
recer ao desenrolar das investigações os agentes habili-
tados que designe.

(14) Em caso de risco grave de fraude ou de fraude que afecte
um ou mais Estados-Membros, as instâncias em causa
devem desencadear oficiosamente um procedimento dito
de assistência espontânea.

(15) Dada a natureza das informações trocadas em aplicação
do presente regulamento, importa que o carácter confi-
dencial das mesmas seja coberto pelo segredo profissio-
nal.

(16) O Regulamento (CEE) n.o 2348/91 criou um banco de
dados analíticos no Centro Comum de Investigação
(CCI), destinado a receber amostras e boletins de análise
dos Estados-Membros e a contribuir para a harmoni-
zação dos controlos analíticos no conjunto da Comuni-
dade. As disposições que regem essa estrutura devem ser
retomadas, ponderada a experiência adquirida desde a
sua instituição.

(17) A aplicação dos métodos de análise de referência isotó-
picos é susceptível de garantir um melhor controlo do
enriquecimento dos produtos vinícolas ou a detecção da
adição de água a esses produtos, podendo ainda contri-

buir, em concomitância com os resultados da análise de
outras características isotópicas dos mesmos, para a veri-
ficação da conformidade com a origem indicada na
designação dos produtos em causa. Para uma mais fácil
interpretação dos resultados obtidos por esses métodos
de análise, importa poder comparar tais resultados com
os resultados obtidos anteriormente por aplicação dos
mesmos métodos na análise de produtos de caracterís-
ticas similares cuja origem e elaboração sejam autenti-
cadas.

(18) A análise isotópica dos vinhos e dos produtos derivados
do vinho é efectuada pelos métodos de análise de refe-
rência previstos no Regulamento (CEE) n.o 2676/90 da
Comissão, de 17 de Setembro de 1990, que determina
os métodos de análise comunitários aplicáveis no sector
do vinho (1), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 761/1999 (2).

(19) Para facilitar a interpretação dos resultados obtidos
nessas análises, efectuadas nos laboratórios da Comuni-
dade equipados para o fazerem, e para assegurar a
comparabilidade dos resultados analíticos obtidos por
esses laboratórios, é necessário estabelecer regras
uniformes para a colheita das amostras de uvas e para a
vinificação e conservação das mesmas.

(20) Para garantir a qualidade e a comparabilidade dos dados
analíticos, torna-se necessário aplicar um sistema de
normas de qualidade reconhecidas aos laboratórios
incumbidos pelos Estados-Membros da análise isotópica
das amostras para o banco de dados.

(21) A análise isotópica de produtos vitivinícolas e a sua
interpretação são processos delicados, pelo que, para
possibilitar uma interpretação harmonizada dos resul-
tados analíticos, deve estabelecer-se que o banco de
dados do CCI seja acessível aos laboratórios oficiais que
praticam esse método de análise e, mediante pedido
nesse sentido, a outras instâncias oficiais dos Estados-
-Membros, no respeito dos princípios da protecção dos
dados privados.

(22) O Regulamento (CEE) n.o 2347/91 contém regras rela-
tivas à colheita das amostras destinadas a ser enviadas a
um laboratório oficial de outro Estado-Membro e regras
comuns para a colheita de amostras a analisar por
métodos isotópicos, pelo que é conveniente retomar tais
procedimentos e considerar a colheita de amostras para
o banco de dados comunitário como caso particular da
colheita de amostras de um produto vitivinícola no
quadro da colaboração directa das instâncias.

(23) Para garantir objectividade nos controlos, torna-se neces-
sário que os agentes específicos da Comissão ou os
agentes pertencentes a uma instância competente de um
Estado-Membro possam pedir a uma instância compe-
tente de outro Estado-Membro que proceda a uma
colheita de amostras. O agente requerente deve poder
dispor das amostras colhidas e definir, nomeadamente, o
laboratório em que serão examinadas.

(1) JO L 272 de 3.10.1990, p. 1.
(2) JO L 99 de 14.4.1999, p. 4.
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(24) Devem ser estabelecidas normas relativas à colheita
oficial de amostras no âmbito da colaboração das instân-
cias competentes dos Estados-Membros e à utilização de
tais amostras que garantam a representatividade das
mesmas e possibilitem a verificação dos resultados das
análises oficiais em toda a Comunidade.

(25) Para simplificar, em termos administrativos, a liquidação
das despesas relativas à colheita e expedição das amos-
tras, aos exames analíticos e organolépticos e à contra-
tação de peritos, deve ser estabelecido o princípio de que
essas despesas sejam tomadas a cargo pela instância que
ordenou a colheita da amostra ou a contratação do
perito.

(26) Importa precisar a força probatória das verificações efec-
tuadas durante os controlos realizados no âmbito do
presente regulamento.

(27) Sem prejuízo de disposições específicas da legislação
comunitária, compete aos Estados-Membros estabelecer
as sanções aplicáveis às violações das disposições do
sector vitivinícola. As sanções aplicadas devem ser efec-
tivas, proporcionadas e dissuasivas e não devem tornar a
aplicação do direito comunitário mais difícil, comparati-
vamente às infracções previstas no direito nacional.

(28) Para que os controlos e a colheita de amostras de uvas
nas vinhas possa decorrer com normalidade, deve ser
estabelecido que as pessoas em causa não devem colocar
obstáculos aos controlos que lhes digam respeito e
devem facilitar as colheitas e fornecer as informações
solicitadas em aplicação do presente regulamento.

(29) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Vinhos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Controlos e sanções

1. O presente regulamento estabelece as normas específicas
dos controlos e sanções no sector vitivinícola.

2. O presente regulamento não prejudica a aplicação:

— das disposições específicas que regem as relações entre
Estados-Membros no domínio da luta contra a fraude vitivi-
nícola, na medida em que forem de molde a facilitar a
aplicação do mesmo,

— das regras relativas:

— ao processo penal e à cooperação judiciária entre
Estados-Membros em matéria penal,

— ao processo relativo às sanções administrativas.

TÍTULO I

CONTROLOS A EFECTUAR PELOS ESTADOS-MEMBROS

Artigo 2.o

Princípios

1. Os Estados-Membros tomarão as medidas necessárias
para garantir o controlo do cumprimento da regulamentação
vitivinícola comunitária e nacional de execução.

2. Os Estados-Membros efectuarão controlos administra-
tivos e controlos no local de modo a ser eficazmente verificado
o respeito das condições necessárias.

3. Em função da natureza desse apoio, os Estados-Membros
definirão os métodos e meios a utilizar no seu controlo, bem
como as pessoas a controlar.

4. Os controlos serão executados quer sistematicamente,
quer por amostragem. No caso dos controlos por amostragem,
os Estados-Membros certificar-se-ão, pelo número, natureza e
frequência dos controlos, de que estes são representativos do
conjunto do seu território e correspondentes à importância do
volume dos produtos vitivinícolas comercializados ou desti-
nados à comercialização.

Artigo 3.o

Instâncias de controlo

1. Quando um Estado-Membro designar várias instâncias
competentes para o controlo do cumprimento da regulamen-
tação vitivinícola, assegurará a coordenação das acções entre
essas instâncias.

2. Cada Estado-Membro designará uma única instância de
contacto para assegurar a ligação com as instâncias de contacto
dos outros Estados-Membros e com a Comissão. Essa instância
ficará, nomeadamente, incumbida da transmissão e recepção
dos pedidos de colaboração com vista à aplicação do presente
título e representará o Estado-Membro de que depende perante
os demais Estados-Membros ou a Comissão.

3. A Comissão assegurará uma difusão apropriada e regular
das informações que lhe forem comunicadas pelos Estados-
-Membros em aplicação do n.o 2 do artigo 72.o do Regula-
mento (CE) n.o 1493/1999.

Artigo 4.o

Poderes dos agentes de controlo

Cada Estado-Membro tomará todas as medidas necessárias para
facilitar a realização das tarefas dos agentes das suas instâncias
competentes e velará, nomeadamente, por que esses agentes,
eventualmente com a colaboração de agentes dos seus serviços
que habilitará para esse fim:

— tenham acesso às vinhas, às instalações de vinificação, de
armazenagem e de transformação dos produtos vitiviní-
colas e aos meios de transporte desses produtos,
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— tenham acesso aos locais comerciais ou entrepostos e aos
meios de transporte de quem detenha para venda, comer-
cialize ou transporte produtos vitivinícolas ou produtos que
se possam destinar a utilização no sector vitivinícola,

— possam proceder ao recenseamento dos produtos vitiviní-
colas e das substâncias ou produtos que possam destinar-se
à sua elaboração,

— possam recolher amostras dos produtos vitivinícolas, das
substâncias e produtos susceptíveis de serem destinados à
elaboração daqueles e dos produtos detidos com vista à
venda, comercializados ou transportados,

— possam tomar conhecimento de dados contabilísticos ou de
outros documentos úteis aos controlos e deles possam fazer
cópias ou extractos,

— possam tomar medidas cautelares apropriadas, no referente
à elaboração, detenção, transporte, designação, apresen-
tação e comercialização de produtos vitivinícolas ou de
produtos destinados a ser utilizados na elaboração de tais
produtos, se houver suspeitas fundamentadas de infracção
grave às disposições comunitárias, nomeadamente em caso
de práticas fraudulentas ou risco para a saúde.

Artigo 5.o

Potencial vitícola

1. Tendo em vista o respeito das disposições relativas ao
potencial de produção referidas no título II do Regulamento
(CE) n.o 1493/1999, os Estados-Membros utilizarão, consoante
o caso, o cadastro vitícola ou a base gráfica de referência, em
conformidade com o Regulamento (CEE) n.o 2392/86 do
Conselho (1).

O abandono definitivo e as reestruturações e reconversões que
beneficiem de uma participação comunitária serão objecto de
verificações sistemáticas no local. Essas verificações incidirão
sobre as parcelas objecto de pedidos de apoio.

2. O controlo do respeito da proibição de novas plantações
enunciada no n.o 1 do artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o
1493/1999 será efectuado com o auxílio da base gráfica de
referência estabelecida em conformidade com o n.o 4 do artigo
4.o do Regulamento (CEE) n.o 2392/86.

Os Estados-Membros que não disponham de base gráfica de
referência comunicarão à Comissão, antes de 1 de Janeiro de
2001, as medidas postas em prática a fim de assegurar o
respeito da proibição de novas plantações.

TÍTULO II

ESTRUTURA COMUNITÁRIA DE CONTROLO

Artigo 6.o

Corpo de agentes específicos da Comissão,

1. Os agentes específicos da Comissão previstos no n.o 3 do
artigo 72.o do Regulamento (CE) n.o 1493/1999 podem cola-

borar nos controlos previstos pelas instâncias competentes dos
Estados-Membros.

Os controlos serão efectuados em conformidade com o n.o 2
do artigo 9.o do Regulamento (CE) n.o 1258/1999 do
Conselho (2).

A Comissão poderá solicitar aos Estados-Membros:

— informações sobre os controlos que tencionam efectuar,

— que efectuem controlos em que possam colaborar os seus
agentes específicos.

Os agentes dos Estados-Membros são responsáveis em qualquer
momento pelas operações de controlo referidas no primeiro e
segundo parágrafos.

2. No cumprimento das suas funções, os agentes específicos
da Comissão gozam dos direitos e poderes referidos no
primeiro, segundo, terceiro e quinto travessões do artigo 4.o,
sem prejuízo das limitações impostas pelos Estados-Membros
aos seus próprios agentes no exercício dos controlos em
questão.

Os agentes específicos da Comissão adoptarão, durante os
controlos, uma atitude compatível com as regras e usos profis-
sionais que se impõem no Estado-Membro em causa, ficando
obrigados ao sigilo profissional.

3. Após cada acção de controlo, a Comissão transmitirá à
instância de contacto do Estado-Membro em questão uma
comunicação sobre os resultados das actividades exercidas
pelos seus agentes específicos; essa comunicação registará os
obstáculos e as infracções às normas em vigor eventualmente
encontrados.

TÍTULO III

ASSISTÊNCIA ENTRE AS INSTÂNCIAS DE CONTROLO

Artigo 7.o

Assistência a pedido

1. Sempre que uma instância competente de um Estado-
-Membro empreenda, no seu território, acções de controlo,
pode requerer informações junto da Comissão ou da instância
competente de outro Estado-Membro a que a comercialização
possa dizer respeito.

A Comissão será informada sempre que o produto sujeito às
acções de controlo referidas no primeiro parágrafo seja origi-
nário de um país terceiro e a comercialização desse produto
possa apresentar um interesse específico para outros Estados-
-Membros.

A instância requerida comunicará todas as informações de
forma a permitir à instância requerente desempenhar a sua
missão.

(1) JO L 208 de 31.7.1986, p. 1. (2) JO L 160 de 26.6.1999, p. 103.
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2. Mediante pedido fundamentado da instância requerente, a
instância requerida exercerá ou tomará as medidas necessárias
para que se exerça uma vigilância especial ou um controlo que
permitam alcançar os objectivos perseguidos.

3. A instância requerida procederá como se agisse por sua
própria iniciativa.

4. Com o acordo da instância requerida, a instância reque-
rente poderá designar agentes:

— quer para recolher, junto das autoridades administrativas do
Estado-Membro em que a instância requerida está estabele-
cida, informações relativas à aplicação da regulamentação
vitivinícola ou a acções de controlo, incluindo fazer cópias
dos documentos de transporte e de outros documentos, ou
fazer extractos de registos,

— quer para assistir às acções requeridas por força do n.o 2,
após ter notificado a instância requerida desse facto com a
devida antecedência relativamente ao início das mesmas.

As cópias referidas no primeiro travessão só podem ser feitas
de acordo com a instância requerida.

Os agentes da instância requerida são responsáveis em qualquer
momento pelas operações de controlo.

Os agentes da instância requerente:

— apresentarão um mandato escrito que defina a sua identi-
dade e a sua qualidade,

— gozam, sem prejuízo das limitações impostas pelo Estado-
-Membro de que depende a instância requerida aos seus
próprios agentes no exercício dos controlos em questão:

— dos direitos de acesso previstos nos primeiro e segundo
travessões do artigo 4.o,

— de um direito de informação sobre os resultados dos
controlos efectuados pelos agentes da instância reque-
rida ao abrigo dos terceiro e quinto travessões do artigo
4.o,

— adoptarão, durante os controlos, uma atitude compatível
com as regras e usos profissionais que se impõem no
Estado-Membro em causa, ficando obrigados ao sigilo
profissional.

5. Os pedidos referidos no presente artigo serão transmi-
tidos à instância requerida do Estado-Membro em questão
através da instância de contacto desse Estado-Membro. O
mesmo se verificará em relação:

— às respostas aos referidos pedidos,

— às comunicações relativas à aplicação dos n.os 2 e 4.

Em derrogação do disposto no primeiro parágrafo, e com vista
a tornar a colaboração entre os Estados-Membros mais eficaz e
rápida, os Estados-Membros poderão permitir que uma
instância competente possa:

— dirigir directamente os seus pedidos ou comunicações a
uma instância competente de outro Estado-Membro,

— responder directamente aos pedidos ou comunicações que
lhe forem dirigidos por uma instância competente de outro
Estado-Membro.

Artigo 8.o

Assistência espontânea

Quando uma instância competente de um Estado-Membro tiver
uma suspeita fundamentada ou tomar conhecimento:

— de que o produto referido no n.o 2 do artigo 1.o do Regula-
mento (CE) n.o 1493/1999 não é conforme à regulamen-
tação vitivinícola ou é objecto de acções fraudulentas para a
sua obtenção ou comercialização, e

— de que essa não conformidade se reveste de interesse especí-
fico para um ou vários outros Estados-Membros e pode vir
a dar origem a medidas administrativas ou a procedimentos
judiciais,

a referida instância competente informará sem demora desse
facto a instância de contacto do Estado-Membro em questão e
a Comissão, através da instância de contacto de que depende.

Artigo 9.o

Disposições comuns

1. As informações referidas no n.o 1 do artigo 7.o e no
artigo 8.o serão acompanhadas e completadas, logo que
possível, pelos documentos ou outros elementos de prova
úteis, bem como pela indicação das eventuais medidas adminis-
trativas ou procedimentos judiciais, e indicarão, nomeada-
mente:

— a composição e as características organolépticas do produto
em questão,

— a designação e a apresentação do mesmo,
— o cumprimento das regras impostas para a elaboração e a

comercialização do produto em causa.

2. As instâncias de contacto implicadas na situação que
motivou o processo de assistência informar-se-ão reciproca-
mente e sem demora sobre:

— o desenrolar das investigações,
— os procedimentos administrativos ou contenciosos reser-

vados às operações em causa.

3. As despesas de deslocação ocasionadas pela aplicação dos
n.os 2 e 4 do artigo 7.o ficam a cargo:

— do Estado-Membro que tiver designado um agente para as
medidas referidas nas citadas disposições, ou

— do orçamento comunitário, a pedido da instância de
contacto desse Estado-Membro, se a Comissão tiver reco-
nhecido formalmente, antes da sua realização, o interesse
comunitário da referida acção de controlo.

TÍTULO IV

BANCO DE DADOS ANALÍTICOS

Artigo 10.o

Finalidades do banco de dados

1. O Centro Comum de Investigação (CCI) gere um banco
de dados analíticos dos produtos do sector vitivinícola.
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2. Este banco de dados comporta os dados obtidos através
da análise isotópica dos componentes do etanol e da água dos
produtos vitícolas de acordo com os métodos de análise de
referência previstos no Regulamento (CEE) n.o 2676/90.

3. O banco de dados contribui para a harmonização da
interpretação dos resultados obtidos pelos laboratórios oficiais
dos Estados-Membros através da aplicação dos métodos de
análise de referência previstos no Regulamento (CEE) n.o 2676/
/90.

Artigo 11.o

Amostras

1. Para efeitos do banco de dados, as amostras de uvas
frescas a analisar serão colhidas, tratadas e transformadas em
vinho em conformidade com as instruções constantes do anexo
I.

2. As amostras de uvas frescas serão colhidas em vinhas
localizadas numa área de produção bem caracterizada no que
se refere ao solo, à situação, ao modo de condução, à casta, à
idade e às práticas culturais aplicadas.

O número de amostras a colher anualmente para o banco de
dados é de, pelo menos:

— 400 amostras em França,
— 400 amostras em Itália,
— 200 amostras na Alemanha,
— 200 amostras em Espanha,
— 50 amostras em Portugal,
— 50 amostras na Grécia,
— 50 amostras na Áustria,
— 4 amostras no Luxemburgo,
— 4 amostras no Reino Unido.

A repartição das amostras a colher deve ter em conta a situação
geográfica das vinhas dos Estados-Membros citados.

Anualmente, pelo menos 25 % das amostras serão colhidas em
parcelas onde tenham sido colhidas as amostras nos anos
anteriores.

3. As amostras serão analisadas pelos métodos descritos no
anexo do Regulamento (CEE) n.o 2676/90 pelos laboratórios
designados pelos Estados-Membros. Os laboratórios designados
devem satisfazer os critérios gerais de funcionamento dos labo-
ratórios de ensaios enunciados na norma europeia NE 45001
ou na norma ISO/IEC 17025, nomeadamente a participação
num regime de ensaios de aptidão respeitante aos métodos de
análise isotópica.

4. Será elaborado um boletim de análise em conformidade
com o anexo III. Para cada amostra será estabelecida uma ficha
sinalética em conformidade com o anexo II.

5. Serão enviadas ao CCI uma cópia do boletim de análise,
com os resultados e a interpretação das análises, e uma cópia
da ficha sinalética.

6. Os Estados-Membros e o CCI assegurarão:

— a conservação dos dados que constem do banco de dados
analíticos,

— a conservação de, pelo menos, uma amostra de controlo de
cada uma das amostras que tenham sido enviadas ao CCI
para análise durante um período de, pelo menos, três anos
após a data da colheita,

— que o banco de dados apenas será utilizado para fiscalizar a
aplicação da regulamentação vitivinícola comunitária e
nacional ou para fins estatísticos ou científicos,

— a aplicação de medidas que garantam a protecção dos
dados, em especial contra roubos e manipulações,

— o acesso dos interessados, sem prazos ou encargos exces-
sivos, aos processos que lhes digam respeito, para, se for
caso disso, rectificação dos dados quando estes forem
inexactos.

Artigo 12.o

Análises isotópicas

1. Os Estados-Membros produtores de vinho que não
estejam equipados para efectuar análises isotópicas enviarão as
suas amostras de vinho ao CCI para que aí seja realizada a
análise. Nesse caso, poderão designar uma instância compe-
tente habilitada a dispor das informações relativas às amostras
colhidas nos territórios respectivos.

2. Os Estados-Membros que realizem eles próprios as
análises isotópicas dos produtos vitivinícolas enviarão, para
uma análise de verificação, pelo menos 10 % das amostras ao
CCI ou a qualquer outro laboratório designado pelo CCI.

Artigo 13.o

Comunicação dos resultados

1. As informações contidas no banco de dados serão colo-
cadas à disposição dos laboratórios designados para o efeito
pelos Estados-Membros quando os mesmos o solicitarem.

2. Em casos devidamente justificados, as informações refe-
ridas no n.o 1, quando forem representativas, podem ser colo-
cadas à disposição, a pedido, de outras instâncias oficiais dos
Estados-Membros.

3. A comunicação de informações dirá apenas respeito aos
resultados das análises pertinentes necessários para a interpre-
tação de uma análise realizada a partir de uma amostra com
características e origem similares. As comunicações de informa-
ções serão sempre acompanhadas de uma recapitulação das
exigências mínimas a que se subordina a utilização do banco
de dados.

Artigo 14.o

Respeito dos procedimentos

Os Estados-Membros velarão por que os resultados das análises
isotópicas contidos nos seus próprios bancos de dados sejam
obtidos através da análise das amostras colhidas e tratadas em
conformidade com as disposições do presente título.
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TÍTULO V

COLHEITA DE AMOSTRAS PARA EFEITOS DE CONTROLO

Artigo 15.o

Pedido de colheita de amostras

1. No âmbito de aplicação dos títulos II e III, os agentes
específicos da Comissão ou os agentes de uma instância
competente de um Estado-Membro poderão solicitar a uma
instância competente de outro Estado-Membro que proceda à
colheita de amostras em conformidade com as disposições em
vigor nesse Estado-Membro.

2. A instância requerente disporá das amostras colhidas e
determinará, nomeadamente, o laboratório em que serão anali-
sadas.

3. As amostras serão colhidas e tratadas em conformidade
com as instruções constantes do anexo V.

Artigo 16.o

Despesas relativas à colheita, envio e análise das amostras

1. As despesas relativas à colheita, ao tratamento e ao envio
da amostra, bem como aos exames analítico e organoléptico,
serão suportadas pela instância do Estado-Membro que soli-
citou a colheita da amostra. Essas despesas serão calculadas em
função das tarifas aplicáveis no Estado-Membro em cujo terri-
tório essas operações foram realizadas.

2. As despesas relativas ao envio das amostras referidas no
artigo 12.o ao CCI ou a qualquer outro laboratório designado
pelo CCI, para análise por métodos isotópicos, serão supor-
tadas pela Comunidade.

No que se refere aos Estados-Membros em cujo território não
exista um laboratório equipado para a análise dos vinhos por
métodos isotópicos, as despesas de envio de todas as amostras,
a colher nos termos do n.o 1 do artigo 14.o, ao CCI serão
suportadas pela Comunidade.

TÍTULO VI

DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Artigo 17.o

Força probatória

As verificações efectuadas pelos agentes específicos da
Comissão ou pelos agentes de uma instância competente de
um Estado-Membro no âmbito da aplicação do presente título

podem ser invocadas pelas instâncias competentes dos outros
Estados-Membros ou pela Comissão. Neste caso, não pode ser
atribuída a essas verificações um valor probatório menor pelo
simples facto de não terem sido feitas pelo Estado-Membro em
questão.

Artigo 18.o

Sanções

Sem prejuízo das disposições específicas previstas no Regula-
mento (CE) n.o 1493/1999 ou nos regulamentos de execução
do mesmo, os Estados-Membros estabelecerão o regime das
sanções aplicáveis às violações das disposições relativas ao
sector vitivinícola e tomarão todas as medidas necessárias para
assegurar a respectiva aplicação. As sanções assim decididas
devem ser efectivas, proporcionadas e dissuasivas.

Artigo 19.o

Destinatários dos controlos

1. As pessoas singulares ou colectivas bem como os agrupa-
mentos dessas pessoas cujas actividades profissionais possam
ser sujeitas aos controlos referidos no presente regulamento
não devem levantar qualquer obstáculo a esses controlos e são
sempre obrigados a facilitá-los.

2. Os agricultores que explorem vinhas em que seja efec-
tuada uma colheita de amostras por agentes de uma instância
competente:

— não devem opor qualquer obstáculo à realização dessas
colheitas, e

— devem fornecer a esses agentes todas as informações neces-
sárias, em aplicação do presente regulamento.

Artigo 20.o

Revogações

São revogados os regulamentos (CEE) n.o 2347/91 e (CEE) n.o
2348/91.

Artigo 21.o

O presente regulamento entra em vigor na data da sua publi-
cação no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

É aplicável a partir de 1 de Dezembro de 2000.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 14 de Dezembro de 2000.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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ANEXO I

Instruções para a colheita de uvas frescas, seu tratamento e transformação em vinho destinado a ser analisado
pelos métodos isotópicos referidos no artigo 11.o

I. COLHEITA DAS UVAS

A. Cada amostra compreenderá, pelo menos, 10 kg de uvas sãs e maduras da mesma casta. Devem evitar-se as colheitas
com orvalho matinal e após queda de chuva. As uvas não devem apresentar humidade exterior. As uvas serão colhidas
no estado em que se encontrem.

A colheita será efectuada durante o período da vindima da parcela em questão. As uvas colhidas devem ser
representativas do conjunto da parcela. A amostra de uvas frescas assim colhida, se for caso disso transformada em
mosto de uvas, pode ser conservada até à vinificação por congelação.

Os Estados-Membros podem fixar, em relação às amostras a colher no seu território, quantidades mínimas que
ultrapassem 10 kg, quando tal se justifique pelas necessidades da colaboração científica entre diferentes laboratórios.

B. Aquando da colheita de amostras, será elaborada uma ficha sinalética. Esta ficha compreenderá uma parte I, relativa à
colheita das uvas, e uma parte II, relativa à vinificação, será conservada com a amostra e acompanhá-la-á durante
todos os transportes. Deve ser actualizada através da menção de cada um dos tratamentos sofridos pela amostra.

A ficha sinalética relativa à colheita da amostra será estabelecida em conformidade com a parte I do questionário que
consta do anexo II.

II. VINIFICAÇÃO

A. A vinificação será efectuada pela instância competente ou por um serviço habilitado pela mesma para o efeito, na
medida do possível em condições comparáveis com as condições habituais da área de produção de que a amostra é
representativa. A vinificação deve levar à transformação total do açúcar em álcool, ou seja, a menos de dois gramas de
açúcares residuais por litro. A partir da altura em que o vinho seja clarificado e estabilizado com SO2, será colocado
em garrafas de 75 cl e rotulado.

B. A ficha sinalética relativa à vinificação será estabelecida em conformidade com a parte II do questionário que figura no
anexo II.
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ANEXO II

Questionário relativo à colheita e à vinificação das amostras de uvas destinadas a ser analisadas pelos métodos
isotópicos

PARTE I

1. Informações gerais

1.1. Número da amostra:

1.2. Nome e função do agente ou pessoa habilitada que colheu a amostra:

1.3. Nome e endereço da instância competente responsável pela colheita da amostra:

1.4. Nome e endereço da instância competente responsável pela vinificação e envio da amostra, quando não se trate da
entidade referida em 1.3:

2. Descrição geral da amostra

2.1. Origem (Estado, região):

2.2. Ano de colheita:

2.3. Casta:

2.4. Cor das uvas:

3. Descrição da vinha

3.1. Nome e endereço do agricultor que explora a parcela:

3.2. Localização da parcela:

— município:

— local:

— referência cadastral:

— latitude, longitude:

3.3. Solo (por exemplo, calcário, argiloso, argilo-calcário, arenoso):

3.4. Situação (por exemplo, encosta, planície, exposição ao sol):

3.5. Número de pés por hectare:

3.6. Idade aproximada da vinha (menos de 10 anos, entre 10 e 25 anos, mais de 25 anos):

3.7. Altitude:

3.8. Modo de condução e poda:

3.9. Categoria de vinho em que as uvas são normalmente transformadas (vinho de mesa, vqprd, outros):

4. Características da colheita e do mosto

4.1. Rendimento por hectare estimado relativo à parcela vindimada:

4.2. Estado sanitário das uvas (por exemplo, sãs, podres), a indicar com precisão no caso de as uvas se apresentarem secas ou
molhadas no momento da colheita da amostra:

4.3. Data de colheita da amostra:

5. Condições meteorológicas anteriores à vindima

5.1. Precipitações observadas durante os 10 dias anteriores à colheita:

sim/não. Em caso afirmativo, fornecer, se possível, informações complementares.

6. Caso de vinhas irrigadas. No caso de a cultura ser irrigada:

6.1. Data do último fornecimento de água:

(Carimbo da instância competente responsável pela colheita da amostra e assinatura do agente que a colheu, completada pela
indicação do nome e da qualidade do mesmo)



PARTE II

1. Microvinificação

1.1. Peso da amostra de uvas, em kg:

1.2. Modo de prensagem:

1.3. Volume do mosto obtido:

1.4. Dados característicos do mosto:

— índice de refracção:

— acidez total (em gramas de ácido tartárico por litro):

1.5. Modo de tratamento do mosto (por exemplo, defecação, centrifugação):

1.6. Adição de fermento (variedade de fermento utilizada); indicar se houve fermentação espontânea:

1.7. Temperatura durante a fermentação (valor aproximado):

1.8. Modo de determinação do fim da fermentação:

1.9. Modo de tratamento do vinho (por exemplo, trasfega):

1.10. Doseamento do dióxido de enxofre, em mg/l:

1.11. Análise do vinho obtido:

— título alcoométrico adquirido e total, em % vol:

— extracto seco total:

— açúcares redutores, em gramas de açúcar invertido por litro:

2. Quadro cronológico relativo à vinificação da amostra

Data:

— da colheita:

— da prensagem:

— do início da fermentação:

— do fim da fermentação:

— da separação do vinho obtido das borras:

— das diferentes aplicações do SO2:

— da colocação do vinho em garrafas:

— do envio ao laboratório especializado para as medições isotópicas:

— se for caso disso, envio ao CCI:

Data de elaboração da parte II:

(Carimbo da instância competente que efectuou a vinificação e assinatura de um responsável da mesma)
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ANEXO III

BOLETIM DE ANÁLISE

das amostras dos vinhos e dos produtos vitícolas analisados por um método isotópico descrito no anexo do
Regulamento (CEE) n.o 2676/90, a incluir no banco de dados isotópicos do CCI

I. INFORMAÇÃO GERAL

1. País:

2. Número da amostra:

3. Ano da colheita:

4. Casta:

5. Classificação do vinho:

6. Região/distrito:

7. Nome e endereço do laboratório responsável pelos resultados:

8. Amostra para uma segunda análise de verificação no CCI: sim/não

II. MÉTODOS E RESULTADOS

1. Vinho

1.1. Título alcoométrico volúmico: % vol

1.2. Extracto seco total: g/l

1.3. Açúcares redutores: g/l

1.4. Acidez total, expressa em ácido tartárico: g/l

1.5. Dióxido de enxofre total: mg/l

2. Destilação do vinho para SNIF-NMR

2.1. Descrição da aparelhagem de destilação:

2.2. Volume do vinho destilado/massa do destilado obtido:

3. Análise do destilado

3.1. Teor de água: % (m/m)

(Método: Karl-Fischer/densitometria)

3.2. Teor de substâncias voláteis que não o
álcool etílico : % (m/m)

(Método: análise por cromatografia em fase gasosa com coluna capilar adequada)

3.3. Teor efectivo de álcool etílico no destilado do vinho:

tm D = 1 - [teor (%) de água (m/m)]/100

4. Análise da N,N-tetrametilureia

4.1. Teor de água: % (m/m)

4.2. Pureza da TMU: % (m/m)

(Método: análise por cromatografia em fase gasosa com coluna capilar adequada)

5. Relações isotópicas do deutério do etanol determinadas por RMN, resultados

5.1. (D/H)I = ppm desvio-padrão:

5.2. (D/H)II = ppm desvio-padrão:

5.3. (D/H)QW = ppm desvio-padrão:

5.4. (D/H)TMU = ppm desvio-padrão:

5.5. «R» = desvio-padrão:



6. Parâmetros da RMN

Frequência observada:

Memória:

Número de varrimentos:

Número de ensaios:

Tempo de aquisição:

Impulso 90°: ; 01: ; 02:

Potência do desacoplador:

Temperatura: °C

Multiplicação exponencial: Hz

Correcção da linha de base: sim/não

Filling zero: sim/não.

7. Resultado da relação isotópica 18O/16O do vinho

δ 18O [‰] = ‰ V. SMOW-SLAP

Número de determinações:

Desvio-padrão:

8. Parâmetros do estabelecimento do equilíbrio

Estabelecimento automático do equilíbrio: sim/não

Temperatura do estabelecimento do equilíbrio: ºC

Volume da amostra: ml

Volume do recipiente utilizado para o
estabelecimento do equilíbrio: ml

Duração do estabelecimento do equilíbrio: horas
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ANEXO IV

Colheita de amostras no âmbito da assistência entre instâncias de controlo

1. Aquando da colheita das amostras de um vinho, de um mosto de uvas ou de outro produto vinícola líquido no âmbito
da assistência entre instâncias de controlo, a instância competente assegurará que essas amostras:

— são representativas de todo o lote, no que respeita aos produtos contidos em recipientes de 60 litros ou menos e
armazenados em conjunto num único lote,

— são representativas do produto contido no recipiente em que a amostra é colhida, no que respeita aos produtos
contidos em recipientes com um volume nominal superior a 60 litros.

2. As colheitas de amostras far-se-ão deitando o produto em questão em pelo menos cinco recipientes limpos com um
volume nominal de, no mínimo, 75 centilitros. No caso dos produtos referidos no primeiro travessão do ponto 1, a
colheita de amostras pode igualmente fazer-se mediante a retirada de, pelo menos, cinco recipientes, com um volume
nominal de, no mínimo, 75 centilitros, que façam parte do lote a examinar.

Quando as amostras de destilado de vinho forem destinadas à análise por ressonância magnética nuclear do deutério, o
volume nominal dos recipientes para as amostras será de 25 centilitros, ou mesmo cinco centilitros, quando o mesmo
for expedido de um laboratório oficial para um outro.

As amostras serão colhidas, fechadas, se for caso disso, e seladas em presença de um representante do estabelecimento
onde se realizar a colheita ou de um representante do transportador, se a colheita se realizar no decurso do transporte.
Em caso de ausência desse representante, o facto será mencionado no relatório referido no n.o 4.

Cada amostra deve estar munida de um dispositivo de fecho, que deve ser inerte e não recuperável.

3. Cada amostra será munida de um rótulo conforme à parte A do anexo V.

Quando as dimensões do recipiente não permitirem a aposição do rótulo prescrito, será aposto no recipiente um
número indelével, sendo as indicações prescritas indicadas numa ficha separada.

O representante do estabelecimento onde a colheita das amostras se realizar ou, se for caso disso, o representante do
transportador será convidado a assinar o rótulo ou, se for caso disso, a ficha.

4. O agente da instância competente autorizado a efectuar as colheitas de amostras elaborará um relatório escrito, em que
incluirá todas as observações que lhe pareçam importantes para a apreciação das amostras. Se for caso disso, indicará
igualmente as declarações do representante do transportador ou do estabelecimento em que a colheita das amostras se
realizar e convidará esse representante a assinar. Indicará a quantidade de produto que foi objecto da colheita. O
relatório indicará se as assinaturas referidas no presente ponto e no terceiro parágrafo do ponto 3 foram recusadas.

5. Para cada colheita, uma das amostras será conservada, a título de amostra de controlo, no estabelecimento onde a
colheita foi efectuada e uma outra ficará na posse da instância de que depende o agente que colheu a amostra. Três das
amostras serão enviadas ao laboratório oficial que efectuará o exame analítico ou organoléptico. Uma das amostras
será submetida a análise. Uma outra será conservada como amostra de controlo. As amostras de controlo serão
conservadas durante um período de, pelo menos, três anos após a data da colheita.

6. Os volumes constituídos pelas amostras serão munidos, na embalagem exterior, de um rótulo vermelho conforme ao
modelo que figura na parte B do anexo V. O formato do rótulo é de cerca de 50 por 25 milímetros.

Aquando do envio das amostras, a instância competente do Estado-Membro expedidor aporá o seu carimbo de modo
que metade fique sobre a embalagem exterior do volume e a outra metade sobre o rótulo vermelho.
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ANEXO V

A. Rótulo relativo à designação da amostra, em conformidade com o ponto 3 do anexo IV

1. Indicações prescritas:

(a) Nome e endereço, incluindo o Estado-Membro, da instância competente que solicitou a colheita da amostra;

(b) Número de ordem da amostra;

(c) Data de colheita da amostra;

(d) Nome do agente da instância competente habilitado a colher a amostra;

(e) Nome e endereço do estabelecimento em que amostra foi colhida;

(f) Designação do recipiente em que a amostra foi colhida (número do recipiente, número do lote de garrafas, etc.);

(g) Designação do produto, incluindo a área de produção, o ano de colheita, o título alcoométrico adquirido ou em
potência e, se possível, a casta;

(h) A seguinte anotação: «A amostra de controlo reservada só pode ser analisada por um laboratório autorizado a
proceder às análises de controlo. A quebra do selo é passível de coima».

2. Observações:

3. Dimensões mínimas: 100 × 100 milímetros.

B. Modelo do rótulo vermelho referido no ponto 6 do anexo IV:

COMUNIDADES EUROPEIAS

Produtos destinados a serem objecto de um exame analítico e organoléptico em conformidade com o
Regulamento (CE) n.o 2729/2000


